PARECER Nº 1299, DE 2012

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 310, DE 2011

                                    Na qualidade de Relatora Especial designada pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  sobre o projeto de Lei  nº 310, de 2011, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, ratifico a manifestação de fls. 05/06, do Deputado Roque Barbiere, que manifestou-se contrariamente à proposta apresentada, adotando-a como parecer.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL



De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a isentar do pagamento de pedágio os proprietários de veículos moradores de cidades nas quais haja praças ou postos de pedágios e arrecadação, localizados em estradas estaduais ou sob sua jurisdição, quando não houver via alternativa pavimentada e em boas condições de tráfego.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura afronta o princípio da separação dos poderes ao cuidar de matéria que possui caráter nitidamente administrativo, cabendo ao Governador, com exclusividade, decidir sobre a conveniência e oportunidade de sua implementação. 


Cabe ressaltar que a cláusula autorizativa presente no artigo 1º da propositura (“fica o Poder Executivo autorizado...”) não elide o vício de iniciativa acima apontado, que sequer se convalida com a sanção governamental. Trata-se de irremediável vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação do poder de iniciativa.



O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento pacífico sobre o tema em questão:


“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2867, rel. Min. Celso de Mello, j. 3.12.03, DJ 9.2.07)



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 310, de 2011.

a) Roque Barbiere
